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            UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ
INSTITUTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS
FACULDADE DE DIREITO
1.IDENTIFICAÇÃO DA ATIVIDADE CURRICULAR 
Curso: Direito
           

Atividade Curricular/Disciplina: Processo Internacional dos Direitos Humanos
Carga horária total: 60 h                  

Período letivo: 2019 
Professores/Turmas: 

2.OBJETIVOS: 
· Compreender as normas internacionais de Direitos Humanos, como parte do corpus juris protetivo de direitos, assim como os procedimentos internacionais para a tutela de direitos e responsabilização internacional do Estado.

· Entender como funcionam os mecanismos de acesso aos Sistemas Internacionais de Proteção dos Direitos Humanos e quais as consequências diante da responsabilidade internacional do Estado brasileiro;

· Estudar o controle de convencionalidade, a partir dos dispositivos contidos nos tratados internacionais e na jurisprudência internacional.

3.COMPETÊNCIAS/HABILIDADES (Res. CNE/CES Nº 9/2004, art. 4º):
· Leitura, compreensão e elaboração de textos, atos e documentos jurídicos ou normativos, com a devida utilização das normas técnico-jurídicas;

· Interpretação e aplicação do Direito;

· Pesquisa e utilização da legislação, da jurisprudência, da doutrina e de outras fontes do Direito;

·   Adequada atuação técnico-jurídica, em diferentes instâncias, administrativas ou judiciais, com a devida utilização de processos, atos e procedimentos;

· Utilização de raciocínio jurídico, de argumentação, de persuasão e de reflexão crítica;

4. EMENTA: 
· Teoria do Direito Internacional dos Direitos Humanos. Sistemas Internacionais de Proteção dos Direitos Humanos. Mecanismos de acesso e procedimentos internacionais.
5. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
	UNIDADE I
	Direito Internacional dos Direitos Humanos

1. Tribunais internacionais de Direitos Humanos e o corpus juris internacionais

	UNIDADE II
	Sistemas Internacionais de Proteção dos Direitos Humanos

1. Sistema Global de Proteção dos Direitos Humanos

1.1 Histórico

1.2 Estrutura e funcionamento: Conselho de Direitos Humanos

1.3 Tratados internacionais

1.4 Mecanismos convencionais: procedimento ante comitês temáticos

1.5 Mecanismos de extraconvencionais: procedimento ante relatorias da

ONU

2. Sistema Europeu de Proteção dos Direitos Humanos

2.1 Histórico

2.2 Estrutura: plenário da Grande Câmara

2.3 Principais regras processuais

3. Sistema Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos

3.1 Histórico

3.2 Estrutura e funcionamento

3.3 Instrumentos de proteção: Convenção Americana de Direitos Humanos

3.3.1 Instrumentos de abrangência específica

3.4 Comissão Interamericana de Direitos Humanos: petição internacional, esgotamento dos recursos internos, tramitação da petição e relatórios da Comissão

3.5 Corte Interamericana de Direitos Humanos: demanda internacional e sua tramitação, principais julgados da Corte.


6. RECURSOS DIDÁTICOS E MATERIAIS NECESSÁRIOS
· Retroprojetor, quadro branco, pincéis; textos de apoio, análise de processos internacionais e julgados.

7. METODOLOGIA
Para que sejam alcançados os objetivos enunciados propomos a execução das seguintes ações didáticas:
	Conteúdo
	Ações Didáticas
	Competências e Habilidades

	Unidade I
	Aula expositiva seguida de debates, com intuito de proporcionar uma visão global do assunto e estimular

a participação discente.
	I – leitura e compreensão de textos, atos e documentos jurídicos ou normativos.

II - pesquisa da doutrina.

	Unidade II
	Aula expositiva seguida de debates, com intuito de proporcionar uma visão global do assunto e estimular  a participação discente.

Estudo de casos e de jurisprudência.

Elaboração de peças processuais internacioais.
	I - leitura, compreensão e elaboração de textos, atos e documentos jurídicos ou normativos, com a devida utilização das normas técnico-jurídicas;

II - interpretação e aplicação do Direito;

III - pesquisa e utilização da legislação, da jurisprudência, da doutrina e de outras fontes do Direito;

IV - adequada atuação técnico-jurídica, em diferentes instâncias, administrativas ou judiciais, com a devida utilização de processos, atos e procedimentos;

V - utilização de raciocínio jurídico, de argumentação, de persuasão e de reflexão crítica


8. PROCEDIMENTOS DE AVALIAÇÃO
· Conforme Regimento Geral da UFPA , arts. 178 a 180, são atribuíveis os seguintes conceitos, equivalentes às notas:
EXC – Excelente (9,0 - 10,0)
BOM – Bom (7,0 - 8,9)
REG – Regular (5,0 - 6,9)
INS – Insuficiente (0 - 4,9)
· Sendo considerado aprovado o discente que obtiver o conceito REG, BOM ou EXC e pelo menos setenta e cinco por cento (75%) de frequência nas atividades programadas.
· Complementa o Regulamento do Ensino de Graduação 2013 no art. 96 que o conceito final será resultante do conjunto de procedimentos de avaliação, enunciados no presente plano.
· Para fins de atribuição de conceitos, os discentes serão avaliados em dois momentos: 
	1ª Avaliação
	Critérios
	Nota

	Aplicação de 01 (uma) prova escrita individual.
	Adequação da resposta a questão apresentada; capacidade de argumentação e interpretação; análise jurídica, fundamentação e sua correlação com a questão e correção gramatical (coerência, concordância, acentuação gráfica e atenção às regras gramaticais).

Serão levadas em consideração para efeitos avaliativos: pontualidade, frequência e participação em sala de aula.
	10,0

	Pesquisa sobre Relatorias Especiais do Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas
	Grupos de até 3 integrantes irão fazer uma pesquisa sobre as Relatorias Especiais envolvendo os seguintes aspectos: (1) mandatos, (2) missão in loco em países, (3) procedimento de denúncia.

A pesquisa será apresentada em sala de aula para debate.
	1,0

Extra

	Estudo da jurisprudência do Tirbunal Europeu de Direitos Humanos
	Grupos de até 5 integrantes irão fazer estudo de uma decisão do TEDH julgaa pela Grande Câmara. O estudo deve enfrentar os seguintes aspectos: (1) fatos do caso, (2) argumento da Corte para decidir.

O estudo será apresentado em sala de aula para debate.
	1,0

Extra

	2ª Avaliação
	Critérios
	Nota

	Apresentação em grupo de estudo sobre sentença da Corte Interamericana de Direitos Humanos
	O estudo será feito por grupos, integrados por no máximo 5 pessoas. A equipe deve fazer uma análise da sentença da Corte com no máximo 15 páginas, com enfoque nos aspectos de mérito enfrentados pela Corte. Haverá um debate sobre o conteúdo da sentença, onde todas as equipes participarão, respondendo questões da sentença. A avaliação será dividida na parte escrita (5 pontos) e na parte oral (5 pontos). Para a parte escrita, será levada em consideração o resumo da análise jurídica e correção gramatical, enquanto que para parte oral, obterá mais pontos a equipe que responder as questões de forma correta e completa.

Serão levadas em consideração para efeitos avaliativos: pontualidade, frequência e participação em sala de aula.
	10,0
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